NORMAS PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE PROFESSOR DOUTOR
CONCURSO EM FASE ÚNICA

Concurso: O Concurso de Provimento de Cargo de Professor Doutor em Fase Única será realizado por meio da atribuição de notas às 3 (três) Provas que compõem o Concurso, segundo critérios objetivos. Nenhuma Prova terá caráter eliminatório.
As Provas acima citadas são:

I - Julgamento e Argüição do Memorial, Peso 5.

II - Prova Didática, Peso 3.

III - Apresentação e Argüição do Projeto de Pesquisa, Peso 2.
Todas as Provas são públicas. 
I)Prova: Julgamento do Memorial com prova pública de argüição - peso 5.
Será expresso mediante nota global, incluindo argüição e avaliação, e deverá refletir o mérito do candidato. 

No julgamento do memorial, a Comissão deverá apreciar: 

            a) produção científica, literária, filosófica ou artística; 

            b) atividade didática universitária; 

            c) atividades relacionadas a prestação de serviços à comunidade; 

            d) atividades profissionais; 

            e) diplomas e dignidades universitárias.  

  

II) Prova Didática- peso 3.
À Prova Didática aplicam-se as seguintes normas: 

· aComissão Julgadora, com base no programa do Concurso, organizará uma lista de dez pontos, da qual os candidatos tomarão conhecimento, imediatamente antes do sorteio do ponto.Tão logo tome ciência, o candidato poderá propor a substituição de pontos, se entender que não pertencem ao programa do Concurso, cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a procedência da alegação.
· aprova será realizada 24 (vinte e quatro) horas após o sorteio do ponto.
· o candidato poderá utilizar o material que julgar necessário; 

· duração: mínima de 40(quarenta) e máxima 60(sessenta) minutos. A prova será cronometrada.
· aProva Didática será pública. 

· se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos em grupos de no máximo três, observada a ordem de inscrição, para fins de sorteio e realização da prova. 

· as notas da Prova Didática serão atribuídas após o término das provas de todos os candidatos.  

III) Prova de Apresentação e Argüição do Projeto de Pesquisa – Peso 2.
Para o julgamento de projeto de pesquisa, a Comissão Julgadora avaliará a sua adequação às linhas de pesquisa da Unidade, sua pertinência à área de atuação do Departamento e sua originalidade e viabilidade, de acordo com a infraestrutura existente na Unidade. A argüição será realizada na forma de diálogo, não devendo exceder a 60 (sessenta) minutos para a totalidade dos examinadores e 60 (sessenta) minutos para o candidato.

PROCLAMAÇÃO DOS RESULTADOS 

· As notas das Provas do Concurso para Professor Doutor poderão variar de zero a dez, com aproximação até a primeira casa decimal.

· Ao término das Provas, cada candidato terá de cada examinador uma nota final que será a média ponderada das notas por ele conferidas; 

· A classificação dos candidatos será feita por examinador, segundo as notas por ele conferidas; 

· Em caso de empate, o examinador fará o desempate; 

· Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem da maioria dos examinadores, nota final mínima 7 (sete); 

· A Comissão Julgadora fará o relatório final do concurso; 

· Será proposto para nomeação ao cargo em concurso, o candidato que obtiver o maior número de indicações da Comissão Julgadora.  

· O empate de indicações será decidido pela Congregação, de acordo com critérios constantes do Regimento Geral da USP.

COMISSÃO JULGADORA: 

· A Comissão Julgadora será constituída por 5(cinco) membros indicados pela Congregação, por proposta do Departamento. 

· Os membros da Comissão Julgadora deverão possuir título acadêmico igual ou superior ao do candidato de maior titulação. 

· Dentre os membros da Comissão, pelo menos um e no máximo dois, deverão pertencer ao Departamento, assegurada a presença de, no mínimo, três membros estranhos ao Departamento, e dois suplentes, um deles estranho ao Departamento. 
· Caso não haja possibilidade dos membros do Departamento participarem, conforme disposto no item anterior, a Congregação indicará docente de outro Departamento.

· Na composição da Comissão Julgadora poderá ser indicado especialista de reconhecido saber, estranho ao corpo docente da USP, a juízo de, no mínimo, dois terços da Congregação, em votação secreta. 

· Poderá ainda ser indicado um docente aposentado do próprio Departamento. 

· A Presidência da Comissão Julgadora caberá ao professor de categoria mais elevada, em exercício na Unidade, com maior tempo de serviço docente na USP. 

· A Congregação poderá substituir, no todo ou em parte, os nomes propostos pelo Conselho do Departamento, para constituir a Comissão Julgadora. 

· A Comissão Julgadora fará o relatório final do concurso, indicando o(s) candidato(s) para preenchimento do(s) claro(s).  

O Relatório Final da Comissão Julgadora do Concurso deverá ser homologado pela Congregação. 

 
